PARECER N° 1270, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19, DE 2019

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe assegura a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio aos servidores do Estado de São Paulo e dá disposições correlatas.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, percebe-se que o projeto em comento busca assegurar o direito dos servidores públicos pela percepção em pecúnia de sua licença-prêmio, em toda sua integralidade.

Não obstante a importância do tema tratado na proposição, não podemos concordar com o prosseguimento da matéria.

O projeto trata de tema concernente a servidor público, com normas de conteúdo materialmente administrativo, o que se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, e artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.

Assim sendo, verifica-se que a proposição invade competência privativa do Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

As regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados, conforme farta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs n°s 766; 2.249; n° 3.564, n° 2.029; n° 2.192 e n° 3176), de modo que fica evidente a impropriedade da atuação do Legislativo estadual para iniciar o processo legislativo em relação ao assunto da proposição, visto que a iniciativa dessas leis é conferida, em caráter privativo, ao Governador do Estado.

Ademais, a proposta contraria frontalmente a previsão inscrita no artigo 25, da Constituição Estadual.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei Complementar n° 19, de 2019. 

a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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